
  
 

 
 

  

                                                                      
 

 
EDUFOR – Centro de Formação de Associação de Escolas dos concelhos de  

Nelas, Mangualde, Penalva do Castelo, Sátão e Vila Nova de Paiva  
Sede: Escola Secundária Dr.ª Felismina Alcântara 

Rua Aristides Sousa Mendes •  3534-003 Mangualde 

Tel. 232618386 •  Fax 232618387 
geral@edufor.pt •  www.edufor.pt 

Sessão informativa: 
 

                

 

 

 

 
  

 

 

 

Dinamizadora: Cristina Azevedo 

Destinatários: Docentes de todos os níveis de ensino 

Inscrições: Gratuitas e exclusivamente on-line, até dia 28/06/2018. Limitadas à capacidade da Sala. 
 
Cronograma/Local de realização:  

 

Cronograma previsto 
 

02/07/2018 AE de Vila Nova de Paiva 09h30 às 12h30 

02/07/2018 AE Satão 14h00 às 17h00 

03/07/2018 AE Penalva do Castelo 09h30 às 12h30 

03/07/2018 AE Mangualde 14h00 às 17h00 

04/07/2018 AE Canas de Senhorim 09h30 às 12h30 

04/07/2018 AE Nelas 14h00 às 17h00 

 
Os candidatos serão ordenados de acordo com as seguintes prioridades: 

1. Docentes a lecionar na Escola Associada onde se realiza a ação; 
2. Docentes a lecionar nas Escolas Associadas ao EduFor não contemplados na alínea 

anterior; 
3. Docentes a lecionar em Escolas não Associadas ao EduFor.  

Dentro de cada prioridade os candidatos são ordenados por ordem de inscrição. 
 

Nota: Esta Ação de Curta Duração poderá ser reconhecida e certificada pelo EduFor. As Ações de Curta 
Duração certificadas relevam, nos termos do n.º 1 do art.º 3.º do despacho n.º 5741/2015 de 29/05, para os 

efeitos previstos no Estatuto da Carreira dos Ed. de Inf. e dos Prof. dos EB e Secundário. 

  ““NNoovvoo  rreeggiimmee  jjuurrííddiiccoo  ssoobbrree  eedduuccaaççããoo  
iinncclluussiivvaa””  

Objetivos:  
1. Informar a comunidade educativa do conteúdo da proposta de lei de alteração ao Decreto-

lei n.º 3/2007 de 7 de janeiro - novo regime jurídico sobre educação inclusiva; 
2. Identificar as principais alterações da proposta do novo regime jurídico relativamente ao 

previsto no Decreto-lei n.º 3/2007 de 7 de janeiro; 
3. Identificar dúvidas, questões e preocupações da comunidade educativa relativamente à 

proposta do novo regime jurídico para a educação inclusiva e sua implementação. 

 


